Processo nº: __________________
Interessado: (LICITANTE/CONTRATADO)
Assunto: Apuração de irregularidade contratual. Relatório prévio à abertura de processo administrativo de apuração de responsabilidade

RELATÓRIO PRELIMINAR

1 PREÂMBULO

O presente relatório tem o objetivo de analisar previamente os fatos noticiados pelo (fiscal de contrato, presidente de comissão de licitação, pregoeiro ou qual seja a função do agente denunciante) para auxiliar a autoridade competente na decisão pela abertura do processo administrativa de apuração de responsabilidade contratual por possíveis faltas cometidas por (NOME DA EMPRESA LICITANTE/CONTRATADA), CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, responsável pela (objeto licitado ou contratado conforme consta no edital ou contrato), nos termos do Edital xx/xxxx – UASG xxxxxxx; Ata de Registro de Preço xx/xxxx – UASG xxxxxxx, de vigência inaugurada em xx/xx/xxxx; Nota de Empenho xxxxx, emitida em xx/xx/xxxx; Contrato xx/xxxx, de vigência inaugurada em xx/xx/xxxx e valor mensal atualizado de R$ xx.xxx,xx.	Comment by Luana Huff: Adequar as informações conforme os instrumentos relativo à penalização em tela.







2 DOS FATOS

Em xx/xx/20xx, o (fiscal de contrato, presidente de comissão de licitação, pregoeiro ou ou qual seja a função do agente denunciante), no exercício das atribuições que lhe foram confiadas pela Portaria nº xx/xx, descreve, na representação anexa a este relatório, supostos fatos atribuídos ao (à) licitante/contratada que configurariam, em tese, descumprimentos ao edital ou contrato, a saber:

(*) Observação: as bordas e o preenchimento têm a função de destacar a descrição do fato que é imputado ao interessado. Sugere-se que, no interior deste quadro, seja transcrita a descrição dos fatos noticiados pelo agente noticiante em sua representação.
APÓS CUMPRIDA ESTA OBSERVAÇÃO, RETIRAR ESTE CONTEÚDO DO QUADRO!

3 DA ANÁLISE PRELIMINAR

Determina a Lei nº 8.666, de 1993:

Art. 66. O contrato será executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas e as normas desta lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Art. 2o Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.
	Comment by Luana Huff: Caso não haja ata de registro de preço ou contrato, excluir esta parte.






De modo específico, o (indicar o número do contrato ou da ata de registro de preço a que se referem os fatos) impõe ao interessado:

Transcrever a(s) cláusula(s), inciso(s) ou alínea(s) do contrato que foram descumpridos. Se houver disposição do edital descumprida – que será transcrita no item 6 – transcrever aqui a cláusula contratual que preconiza ser o edital e seus anexos partes integrantes do contrato.

Por sua vez, regulamenta o Edital nº xx/20xx – UASG XXXX, do qual se origina o contrato em exame:	Comment by Luana Huff: Caso a citação seja retirado do termo de referência, não esquecer de colocar: regulamenta o termo de referência anexo ao Edital xx/xxx – UASG XXXXX.







Transcrever a(s) cláusula(s), inciso(s) ou alínea(s) do edital/termo de referência que foram descumpridos.

4 DAS SANÇÕES APLICÁVEIS

A lei nº 8.666, de 1993, disciplina:

Art. 81.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.	Comment by Luana Huff: Deixar esse art. apenas se a infração apurada tratar de recusa em assinar contrato ou ata ou receber nota de empenho.







Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar ao contratado as seguintes sanções:
I – advertência;
II – multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
 
Por seu turno, a lei nº 10.520, de 2002 – que institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns - assim disciplina:	Comment by Luana Huff: Este texto só deve permanecer quando a licitação for na modalidade de pregão.







Art. 7º  Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

O (indicar o número do ato convocatório ou o contrato a que se refere o fato) em tela, regulamenta:

Transcrever as cláusulas do edital ou do contrato que preveem as sanções aplicáveis.

5 DA CONCLUSÃO	Comment by Luana De Araujo Huff: CASO A DECISÃO SEJA PELA ÃO ABERTURA, MUDAR OS TEXTOS DESTA PARTE E JUSTIFICAR.







Do exposto, considera-se que (NOME DA EMPRESA LICITANTE/CONTRATADA), CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx , por (descrever a suposta conduta infratora), infringiu, em tese, as obrigações que lhe vinculam (indicar a(s) cláusula(s), inciso(s) ou alínea(s) do edital e do contrato descumpridos) do (indicar o número do edital ou do contrato), sujeitando-a, desta forma, às sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93; na Lei nº 10.520/2002 e no mencionado ato convocatório ou contrato.	Comment by Luana Huff: Caso não seja pregão, apagar essa parte.






Assim sendo, conclui-se pela indicação de abertura de processo administrativo de apuração de responsabilidade para, seguindo o rito processual previsto na Lei nº 9.784/1999 e disciplinado, no âmbito do Instituto Federal Catarinense, pela Portaria Normativa xx/xxxx, verificar os fatos relatados e garantir à/ao licitante/contratado o direito ao contraditório e à ampla defesa.
A autoridade competente decidindo pela abertura do processo administrativo de apuração de responsabilidade, será enviada notificação à Contratada comunicando-a do entendimento inicial desta Administração Contratante e da intenção de aplicação das sanções cabíveis, para que, caso queira, apresente defesa prévia, nos termos do artigo 87, da Lei nº 8.666/93, assegurando-lhe, por conseguinte, o exercício da ampla defesa e do contraditório.


Encaminhamos à consideração superior.


ou 

Do exposto, considera-se que (NOME DA EMPRESA LICITANTE/CONTRATADA), CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx , por (descrever a suposta conduta infratora), NÃO infringiu, em tese, as obrigações que lhe vinculam (indicar a(s) cláusula(s), inciso(s) ou alínea(s) do edital e do contrato descumpridos) do (indicar o número do edital ou do contrato), NÃO sujeitando-a, desta forma, às sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93; na Lei nº 10.520/2002 e no mencionado ato convocatório ou contrato.	Comment by Luana Huff: Caso não seja pregão, apagar essa parte.






Assim sendo, conclui-se pela NÃO indicação de abertura de processo administrativo de apuração de responsabilidade.
A autoridade competente decidindo pela abertura do processo administrativo de apuração de responsabilidade, será enviada notificação à Contratada comunicando-a do entendimento inicial desta Administração Contratante e da intenção de aplicação das sanções cabíveis, para que, caso queira, apresente defesa prévia, nos termos do artigo 87, da Lei nº 8.666/93, assegurando-lhe, por conseguinte, o exercício da ampla defesa e do contraditório.

Encaminhamos à consideração superior.


Nome do agente/comissão processante 
Nome da campus do IFC   
Portaria xx/xxxx
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